
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Ofícios da Tutela Coletiva

IC nº 1.28.000.000360/2003-26

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 11/2012

1. O  presente  procedimento  administrativo  foi 

instaurado, a fim de investigar ilícito ambiental noticiado pelo IBAMA, objeto do 

Auto  de Infração n.  122671/D (fl.  06),  consistente  na destruição de 0,6549 

hectares  de  mangue para  instalar  viveiro  de  carcinicultura  no  município  de 

Natal, fato imputado ao Sr. Albemar de Souza Marinho.

A  área  desmatada  pelo  citado  carcinicultor  consta 

das plantas às fls. 13, 23, 28, 54 e, notadamente, à fl. 58. Importante salientar 

que na planta à fl. 58, a área desmatada é de 2,96 hectares, certamente 

tendo sido ampliada deste a autuação do IBAMA.

2. Ciente de que o citado desmatamento ocorreu em 

área  próxima  a  que  foi  objeto  de  TAC  firmado  para  viabilizar  a 

execução/cumprimento de sentença n.  2007.84.00.010369-7,  alusiva  à  ACP 

proposta contra  a Cooperativa  de Pescadores e Carcinicultores do Potengi, 

buscou-se identificá-la junto ao mapa que foi elaborado para demonstrar as 

áreas que seriam recuperadas de forma imediata e no prazo de 05 (cinco) anos 

naquele local em decorrência do TAC (mapa à fl. 93). 
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Contudo,  comparando  a  área  do  Sr.  Albemar  na 

planta de fl. 58 e na planta que acompanhou o TAC (fl. 93), percebeu-se  que a 

área do citado carcinicultor aparece ao lado dos viveiros V26-A e V26, sem que 

tenha sido inserida dentre as áreas a serem recuperadas (vermelhas e verdes). 

Em  razão  dessa  constatação,  requisitou-se 

esclarecimentos  ao  IBAMA,  o  qual  informou,  às  fls.  79/91,  que  a  área 

pertenceria à Sra. Adriana Olegário Leonez, que possuiria um viveiro no local, 

tendo sido juntada a planta de fl. 91.

3. Como a  planta  de  fl.  91  juntada  pelo  IBAMA não 

coincidia com a poligonal das demais plantas acostadas aos autos, contactou-

se,  por  e-mail  (fl.  94),  o  técnico  do  IDEMA,  Sr.  Itan  Cunha  de  Medeiros, 

servidor que assessorou esta Procuradoria na elaboração do TAC.

Na  mensagem  encaminhada  àquele  servidor 

solicitou-se que esclarecesse: a) se a área desmatada ao lado dos viveiros V-

26A  e  V-26  diz  com  o  viveiro  da  Sra.  Adriana  Olegário  Leonez;  b)  caso 

contrário, qual é o número do viveiro da citada carcinicultora e qual a situação 

ambiental atual da área desmatada pelo Sr. Albemar de Souza Marinho (fl. 94).

Ao  primeiro  quesito,  o  servidor  Itan  Cunha  de 

Medeiros  respondeu  negativamente,  esclarecendo  que  a  área  em questão, 

objeto do presente procedimento, diz respeito a uma ampliação do número de 

viveiros que o Sr. Albemar de Souza Marinho pretendia fazer na época e que 

com  a  atuação  do  IBAMA  e  do  IDEMA  o  desmate  foi  paralisado  (fl.  94). 

Portanto,  a área objeto deste procedimento não pertence à Sra . Adriana 

Olegário  Leonez,  ao  contrário  do  que  afirmado  equiv ocadamente  pelo 

IBAMA às fls. 73/91.
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Como  a  área  deste  procedimento,  ao  lado  dos 

viveiros V26-A e V26 não pertence à Sra. Adriana Olegário Leonez, o Sr. Itan 

respondeu ao segundo quesito, esclarecendo que o viveiro desta senhora é o 

V19-A, o qual fica na diagonal da área desmatada objeto deste procedimento 

(vide planta à fl. 93) e foi incluído no TAC.

Finalmente,  quanto à parte final do quesito “b”,  no 

qual pediu-se que fosse esclarecido  qual a situação ambiental atual da área 

desmatada pelo Sr. Albemar de Souza Marinho,  o Sr. Itan esclareceu que na 

última vistoria realizada na área desmatada de 2,96  ha, em abril de 2009, o  

mangue estava em regeneração natural com altura var iando de 0,50 a 1,00  

metro  (fl. 94). Diga-se que a área desmatada de 2,96 hectares é exatamente 

aquela  pertencente  ao  Sr.  Albemar  de  Souza  Marinho  objeto  deste  PA 

conforme planta à fl. 58.

4. Destarte, apesar de não haver sido incluída no TAC, 

a área desmatada visível ao lado dos viveiros V26-A e V26 (planta à fl. 58 e 

93),  encontrava-se  em  regeneração  natural.  Sendo  assim,   restando 

solucionada a questão ambiental, determinou-se o arquivamento do presente 

inquérito, mediante decisão de fls. 96/99.

5. Essa egrégia 4ª Câmara de Coordenação e Revisão 

não homologou o arquivamento, considerando a possibilidade: de  salinização 

do  lençol  freático  e  do  solo  em  áreas  próximas  aos  viveiros  impedindo  a 

atividade agrícola  nesses locais  ou trazendo  prejuízo  ao consumo de água 

potável pela população; de poluição nos cursos ou corpos d´água próximos em 

razão da utilização de fungicidas; de desequilíbrio ecológico ou alteração do 
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ecossistema  em  razão  da  introdução  de  espécies  exóticas,  não-nativas, 

decorrentes da aludida atividade. Foi  aduzido,  ainda,  que a recuperação do 

manguezal somente se dá a longo prazo. Diante disso, determinou-se o retorno 

dos autos  para a promoção de todas as medidas necessárias à adequada 

regeneração do meio ambiente afetado (fls. 102/103). 

6. Considerando  o  posicionamento  da  4ª  CCR, 

requisitou-se  ao  IDEMA  que  esclarecesse  se  a  operação  da  atividade  de 

carcinicultura objeto do presente procedimento: a) gerou a salinização do lençol 

freático  e  do  solo  em  áreas  próximas  aos  viveiros  impedindo  a  atividade 

agrícola nesses locais ou trazendo prejuízo ao consumo de água potável pela 

população; a.1) se o aporte de água salgada com a operação dos viveiros é 

superior ao que havia no local quando da existência do manguezal (antes que 

fosse cortado para viabilizar a atividade); b) se a atividade em comento gerou 

poluição nos cursos  ou corpos d´água  próximos em razão da utilização de 

fungicidas; b.1) na hipótese de ter havido poluição por fungicidas, se, diante do 

tempo  em  que  a  atividade  cessou,  os  cursos  d´água  ou  corpos  d´água 

continuariam poluídos; c) se a introdução de espécies exóticas, não-nativas, 

decorrentes  da  aludida  atividade  ocasionou  desequilíbrio  ecológico  ou 

alteração do ecossistema, e, em caso positivo, que providências deveriam ser 

adotadas pelo responsável (fl. 107).

7. O  IDEMA  informou  que  na  área  de  mangue 

desmatada pelo Sr. Albemar  não foi instalado o viveiro de carcinicultura, 

afastando, portanto, qualquer possibilidade de polu ição por fungicidas ou 

introdução de espécies exóticas, vez que a atividad e não chegou a entrar 

em operação (fl. 111).
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No tocante à  salinização dos lençóis freáticos e do 

solo próximo às fazendas, impossibilitando a agricultura nesses locais, referido 

por essa 4ª CCR, o IDEMA esclarece:

O solo e o lençol freático sofre influência direta das 

marés,  salinizados  naturalmente  pela  água  classificada  de 

salobra  a  salina,  vinda  da  gamboa Jaguaribe,  afluente  do  Rio 

Potengi,  além  de  não  existir  atividade  agrícola  no  entorno  da 

área. (fl. 111). 

Ao  contrário  do  presente  caso,  a  salinização  do 

lençol freático pode ocorrer quando o viveiro é construído fora das áreas de 

manguezal,  mediante  o  bombeamento  de  água  salobra  ou  salina.  Nessas 

hipóteses os viveiros não estão sobre um terreno naturalmente salinizado, pois 

não foram edificados sobre área de manguezal, podendo ocorrer a salinização 

do  lençol  freático  se  não  houver  a  impermeabilização  dos  viveiros.  É  uma 

situação  distinta  da  havida  nos  presentes  autos,  e  que  quando  ocorreu  e 

tivemos ciência,  ensejou ACP por parte  desta Procuradoria,  conforme cópia 

que segue anexa.

8. Posteriormente,  informou  o  IBAMA,  mediante 

relatório datado de 28 de março de 2011, que o processo de regeneração da 

área estava ocorrendo de forma plenamente satisfatória (fls. 115/116). Tal fato 

foi confirmado pelo relatório de fl. 129, datado de outubro de 2011, no que foi 

mencionado que a altura do mangue está entre 0,6 e 4 metros, em estágio 

avançado de recuperação.
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9. Através do despacho nº 474/2011, requisitou-se ao 

IDEMA que esclarecesse se a construção que é vista no canto inferior direito 

da fotografia que constou no Relatório nº 78/2011 tem alguma relação com a 

área desmatada (fl.  130), tendo o órgão ambiental afirmado que se trata de 

uma casa  de  bomba  entre  os  viveiros  v-26A  e  V-26,  não  tendo  nenhuma 

ligação  com a  área  desmatada  investigada  neste  inquérito  (fl.  135),  sendo 

objeto, portanto, do TAC suprarreferido e com prazo já definido para retirada.

10. Sendo assim,   já  tendo havido a  desocupação da 

APP, estando assegurado o fluxo das marés e com regeneração natural  do 

manguezal  em  estágio  avançado,  bem  como  diante  dos  esclarecimentos 

trazidos pelo órgão ambiental estadual que afastam a possibilidade de danos 

ao lençol freático em virtude de salinização, ou aos cursos e corpos d´água 

decorrentes  da  aplicação  de  fungicidas  e  da  fuga  de  espécies  exóticas, 

entendemos que se encontra exaurido o objeto do presente inquérito (que já 

tramita  há  09  anos  nesta  PR),  não  se  vislumbrando  outras  providências  a 

serem adotadas, sendo o seu arquivamento medida que se impõe.

11. Ante o exposto, com fulcro nos §§ 1º e 3º, do art. 9º, 

da  Lei  nº  7.347/85  c/c  art.  62,  inc.  IV,  da  Lei  Complementar  n.  75/93, 

regulamentado pelo  art.  17,  §§ 1.º,  2.º  e  3.º,  da Resolução n.º  87/2006 do 

Conselho Superior  do Ministério  Público  Federal,  determino o  arquivamento 

deste IC, submetendo a presente decisão para exame, deliberação e, se for o 

entendimento,  homologação  por  parte  da  4ª Câmara  de  Coordenação  e 

Revisão.
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Diante  da  distinção  feita  pelo  inc.  II  do  art.  2º  da 

citada  Resolução  n.  87/2006,  não  há  representante  a  ser  comunicado  da 

presente decisão, pois trata-se de comunicação de ilícito feita por autoridade.

Em cumprimento ao disposto no art. 16, § 1º, inc. I, 

da  Resolução  n.  87/2006  do  CSMPF,  publique-se  no  Portal  do  Ministério 

Público Federal.

Após as anotações de praxe nesta PR, remetam-se 

os  autos  à  4ª Câmara  de  Coordenação  e  Revisão,  em Brasília/DF,  sendo 

observado o prazo de até 3 (três) dias previsto no § 1º, do art. 9º, da Lei da 

Ação Civil Pública.

Cumpra-se. 

Natal/RN, 11 de junho de 2012.

FÁBIO NESI VENZON ,

Procurador da República.
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